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Causas do aumento da criminalidade
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Conheci recentemente um texto do sociólogo Julio Jacobo no qual ele afirma que o crime no Brasil recrudesce devido a três fatores: a banalização da violência, a tolerância do Poder Público aos crimes contra menores, mulheres, idosos e homossexuais e a convicção da impunidade.  


Com efeito, a banalização da violência é uma característica do nosso povo. É ímpar, comparada aos outros países. Aqui, não só a violência é banalizada, mas a política, a corrupção, a cultura e tudo o mais. Nós parecemos viciados em banalização.


Quanto à tolerância do Poder Público, também não há o que contestar. O Estado é realmente tolerante, de um modo geral, aos crimes praticados contra as mulheres, os menores, os idosos e os homossexuais. Aliás, também o é em relação aos crimes contra os pobres, os índios, os estrangeiros, o meio ambiente...

A convicção da impunidade, por fim, embora negada pelas autoridades, é real e notória, não escapando nem aos olhares menos atentos.


Meu sentimento é que as causas apontadas por Jacobo possam não ser concorrentes, mas consequentes. A sociedade impotente é obrigada a conviver corriqueiramente com o crime e acaba por banalizá-lo. Isso gera uma condição de conforto ao Estado que, onerado e enfraquecido pelo gerenciamento irresponsável e pela corrupção que se alastra em metástase assustadora, não pode reagir e aplicar convenientemente a lei. 
Estado e Nação acabam assim, com cara de quarta-feira, como se nada de mais estivesse acontecendo. Por isso existe essa sensação de impunidade. É assim em todo o mundo: qualquer Estado licencioso e permissivo se torna indiferentes aos anseios da Nação, deixando na orfandade os grupos com menor poder de reação. 
Só que não se pode tratar com segurança sobre o assunto impunidade sem antes descer às suas origens. Afinal, a sensação de impunidade não existiria se a impunidade não existisse.

Em verdade, a impunidade é e sempre foi a cara do brasileiro. Uma característica marcante do nosso organismo social. Porém, ela não nasceu pronta, mas veio de um longo processo de maturação da cultura oportunista e burocrática que cruzou o Atlântico com a família real nos idos de 1.500. Uma herança da qual a gente só vai se livrar sabe Deus quando!
Da impunidade à ditadura do direito
A impunidade é uma doença congênita da nossa sociedade. Nós já nascemos com esse mal, como bem demonstra a nossa História. Assim como o oportunismo. Cumpre lembrar que as leis trabalhistas, por exemplo, só vieram depois de quatrocentos anos de ditadura dos empregadores – e no governo Getúlio Vargas, o que é bem irônico, pois era uma ditadura. 
A rigor, as leis devem surgir das necessidades sociais e, aparecendo novas necessidades sociais, serem ajustadas. Esse carrossel que gira sozinho é próprio da evolução jurídico-social de qualquer país do mundo e se sustenta essencialmente no interesse predominante da sociedade.

Só que aqui no Brasil das oportunidades, as leis se ajustam aos interesses dos políticos ou dos pequenos grupos privilegiados, independente da vontade da sociedade. A coisa por aqui é descarada. Quando o Governo quer fazer alguma coisa que a Constituição proíba, o Governo manipula o Congresso e muda a Constituição. Simples assim.

Essa ditadura de direitos de que se vale o Governo vem passando rapidamente para o poder do povo. No começo até que teve um certo glamour, mas agora virou um bicho difícil de domar. 
À época da ditadura militar de 1964, a sociedade brasileira se empenhou numa luta em favor dos presos políticos e dos perseguidos pelo regime. Clamava por anistia ampla, geral e irrestrita. Note-se que não bastava ser anistia, que significa esquecimento (do grego amnistia e do latim amnestia). Tinha que ser ampla, geral e irrestrita. Porque para nós tudo tem que ser no superlativo. 

Depois, veio a Constituição Cidadã de 1988 que consagrou essa característica social brasileira positivando o Direito Natural.  E o fez como nunca se viu no mundo, nem na Revolução Francesa. A liberdade, a dignidade e a igualdade, bases do Direito Natural que por si só formam outros direitos, foram tomadas em sua mais larga e profunda acepção. Isso ensejou o aparecimento de uma nova ditadura: a ditadura dos direitos.


Eis que a nossa legislação, arcaica e precária, nunca tinha previsto algo parecido. Daí restaram vazios jurídicos que obrigaram o legislador a criar microssistemas, como os Estatutos (da terra, dos índios, do idoso, do consumidor, das crianças e dos adolescentes).


Isso provocou uma jurispoiese (produção de direitos) desenfreada, que tomou corpo através da bulimia legislativa brasileira. Ora, uma nação que ansiava por direitos sempre suprimidos desde a colonização, não poderia se satisfazer com uma Constituição simplesmente civilizada. Tinha que ser também no superlativo: civilizadíssima! 
A recidiva da Impunidade


Passados os anos sombrios da ditadura militar e o Brasil se vendo banhando nas águas da democracia real e imediata, sem o temor do retrocesso, veio a Constituição Cidadã verter mais e mais água de democracia, até que a Nação se viu submersa em um oceano de direitos.

Atualmente, o povo da Ditadura dos Direitos, parece não ter mais a perspectiva do dever. A impunidade, mal congênito aparentemente controlado, se consolidou com malignidade agressiva, ocasionada pela inversão de valores. Por exemplo:

Em nome da igualdade, o Estado acolheu o estuprador e impôs à sociedade acolhê-lo também, com direitos iguais aos do homem de bem. E passou a ser juridicamente correto o estuprador, flagrado no crime, processar por invasão de privacidade a testemunha ou o investigador que o tenham encontrado praticando o estupro. 
Em nome da dignidade, não havendo um presídio suficientemente confortável e seguro para hospedar o estuprador, entendeu-se juridicamente correto deixá-lo em liberdade. Nossos tribunais reconheceram que o estuprador tem um direito natural de estuprar, igual ao direito natural das mulheres e crianças de não serem estupradas. 
Em nome da liberdade, ignoramos nossos limites e avançamos uns sobre os direitos dos outros. A mídia, livre da censura, extrapolou o bom senso e se concentrou em produções jornalísticas e artísticas, cujas mensagens (hoje já nem tanto) subliminares, incitaram à sensualidade. Por isso, entendeu-se juridicamente correto serem as mulheres e as crianças responsáveis pelos estupros que sofrem.        

Os abusos da ditadura dos direitos


A criança e o adolescente formam o foco principal do Novo Direito gerado pela Constituição Cidadã. Nada mais justo. Fez-se a devida justiça.

Todavia, aqui não se pode falar em nada, nem em justiça sem o superlativismo brasileiro. Isso me faz lembrar Cícero que afirmou summun jus, summa injúria, em tradução livre, excesso de justiça gera injustiça. É claro que Cícero criticava a justiça imposta pelos Tribunais, mas no Brasil repetimos sua fala de modo genérico, levando-a ao contexto do Direito.


Sabemos que o Direito não é a justiça dos Tribunais, posto seja a missão do Direito regular, disciplinar, remediar e proteger a justiça. Direito é algo muito maior que a atividade judicial. Nesse ponto, nós cometemos um engano, mas isso não importa, porque queremos a justiça ampla, geral e irrestrita em defesa dos nossos interesses.


Não estou atacando a justiça com um discurso desconstrutivista aos tribunais. Não, não é isso. Até porque Cícero jamais diria que, nullum jus, nulla injúria, nenhuma justiça, nenhuma injustiça. Ao contrário, a ausência da justiça é injusta.

Na esteira da jurispoiese, produzimos o direito da criança e do adolescente para proteger o próprio futuro da Nação e do Estado. Porém, caímos novamente na vala comum do excesso.

Tornamos inimputável o menor de 18 anos e relativamente inimputável o menor de 21. Não levamos em conta que a criança de 10 anos de hoje tem o mesmo discernimento que tinha um adulto de 20 anos de três décadas atrás.

Se a Humanidade evolui assim, exponencialmente, então é lícito dizer que a atual criança de 10 anos tenha o mesmo discernimento que um adulto de 20 anos que viveu três décadas atrás. Há de se aceitar impossível comparar a carga de informação disponível aos menores das duas épocas.

Hoje, o criminoso comum, com idade de 17 anos, escapa à Justiça aplicada ao maior de 18. Afirmam os defensores do sistema que ele na verdade não escapa, pois que há de cumprir medida socioeducativa em instituição apropriada.

Pois afirmo que qualquer presidiário que hoje cumpre pena no Presídio trocaria sem pensar a sua pena no cárcere pela medida socioeducativa na instituição do menor. Isso sem levar em conta que muitos prisioneiros estão no Presídio por delitos muito mais leves do que os praticados pelos menores de idade.

Hoje, o Brasil discute a redução da idade penal. Influentes formadores de opinião, assim como Jacobo, pregam que a redução não diminuiria os ilícitos. Todavia, nós adultos com mais de 40 anos não esquecemos que alguns anos atrás resistíamos à pratica mesmo de pequenas infrações, pois sabíamos do rigoroso tratamento que nos seria dispensado pelo Juizado de Menores.

Aquela foi uma época dos deveres se sobrepondo aos direitos; quando a lei exercia um poder intimidatório mais forte e nem se cogitava esta ditadura dos direitos.
Contudo, no Brasil da Constituição Cidadã, a redução da maioridade penal não valerá para menores que praticarem crimes de assalto à mão armada, tráfego de drogas e lesões corporais. E pensar que esses três são 90% dos crimes praticados por menores.
O mal que vem da própria lei


À época do Iluminismo, na passagem do processo inquisitivo para o processo acusativo, a figura do réu deixou de constituir prova incriminadora. Essa transformação escapou dos tribunais ingleses e se espraiou pelo mundo na expressão nemo tenetur se detegere, em tradução livre não pode o réu descobrir-se. 


Modernamente, esse conceito diz que não deve o réu produzir provas contra si mesmo. O que era apenas uma recomendação na Inglaterra, virou norma no Brasil e se tornou direito fundamental. A ditadura dos direitos não esqueceu de dar o seu toque de superlativismo.
Não se pode contestar que essa prerrogativa é justa, mas que aqui no Brasil se torna ferramenta de abuso. Nos casos de corrupção, por exemplo, muitos acusados nem chegam ao tribunal, porque a CPI não consegue formalizar uma acusação, em razão do direito de silêncio. A inversão de valores transformou remédios jurídicos em venenos jurídicos.
Conclusão

Para responder ao Jacobo eu escreveria um tratado sobre a convicção da impunidade, mas a razão me chama ao comedimento. Todavia, não posso deixar de alardear minha visão fatalista de um caos jurídico em futuro próximo; se houver a continuidade desse fenômeno, que é a ditadura dos direitos.


A atual época não me parece muito diferente da época de barbáries da Santa Inquisição ou, antes disso, das Cruzadas, ou antes, ainda, das empreitadas escandinavas de dominação do mundo pelos sanguinários vikings. Só que a dominação de hoje é bem difícil de resistir, porquanto a criminalidade prospera desde os mais altos escalões da gerência do Estado, formando uma pirâmide criminosa cuja base constitui uma assustadora massa popular. Cerca da metade dessa massas não atingiu a maioridade.


Defensores da irredutibilidade de idade penal afirmam que só cinco por cento dos crimes são cometidos por menores de idade. Por outro lado, aos cidadãos que andam pelas ruas e que acompanham as mídias nada resta senão perguntar em que mundo vivem esses defensores.

Os Poder Judiciário está sobrecarregado de processos que lhe tiram a agilidade e a eficiência. O Legislativo, de políticos vaidosos e oportunistas que não agem senão em benefício da própria reeleição. O Executivo, de burocratas que gessam a Administração do Estado. Tudo isso facilita a corrupção e deixa a Nação à orfandade, fazendo prosperar o tráfego e o consumo de drogas, ou o poder paralelo.


O bom empresário que ofereça emprego a um menor de 16 anos, com salário digno, para atuar em uma atividade à altura da sua capacidade, torna-se criminoso por empregar o menor. Tão criminoso quanto o bandido que arregimenta o menor para o tráfico ou para a prostituição. 


Temos todos os ingredientes para fazer prosperar a impunidade e aumentar cada vez mais na sociedade a sensação de ausência e de nulidade do Estado. Essa sensação estimula o crime e forma um ciclo vicioso que aos poucos vai sendo perigosamente absorvido pela população em geral.

Desse modo, a tendência à estagnação do Sistema Jurídico brasileiro pode sugerir um atalho ao caos, que pode vir por uma guerra civil jamais vista. Nessa guerra, nenhum brasileiro estará lutando por um outro ideal que não seja proteger seus bens e sua vida dos próprios irmãos de Pátria.
Será assim, daí para pior o aumento da criminalidade, até que nossos legisladores e a sociedade em geral releiam a História do Direito e reescrevam uma nova perspectiva de futuro para a nossa nação, no qual venham os deveres a imperar sobre os direitos. 

Pensando nessa hipótese eu me vejo em outro dilema: Saberia a sociedade brasileira impor a si mesma deveres que não fossem também superlativos?
